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Ofício n° 14/HAY2010
         Boa Vista, 16 de abril de 2010.

Prof. S James Anaya

Relator da ONU para Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais dos Povos Indígenas

Office of the High Commissioner for Human Rights

OHCHR-UNOG

Palais Wilson

1211 Geneva 10

Switzerland

Requerimento ao Relator para Providências contra o garimpo ilegal na Terra Indígena Yanomami, no Brasil

Caro Relator Anaya,

A Hutukara Associação Yanomami-HAY vem nos últimos anos documentando e denunciando o crescente número de garimpeiros que invadem a Terra Indígena Yanomami, localizada nos estados de Roraima e Amazonas, no norte do Brasil. A preocupação dos Yanomami tem mobilizado o  Instituto Socioambiental-ISA, organização parceira que herdou o legado da CCPY-Comissão Pro-Yanomami, a Diocese de Roraima, que presta serviços em algumas comunidades Yanomami, a Survival International e a Rainforest Foundation,  organizações parceiras dos Yanomami na luta pelos seus direitos e que apoiam os seus projetos.

A Hutukara protocolou uma série de documentos perante vários órgãos federais, principalmente Funai e Polícia Federal, ambos ligados ao Ministério da Justiça, solicitando a retirada dos garimpeiros, a paralisação  do garimpo nos seus acampamentos e a desestruturação de atividades de apoio ao garimpo em Boa Vista.  Davi Kopenawa Yanomami, presidente da Hutukara, em julho de 2009, em encontro com o Presidente Luis Inácio Lula da Silva, reforçou esta solicitação.

Até então, nenhuma medida efetiva foi tomada. Desde 2007, quando a invasão de garimpeiros começou a aumentar as autoridades não realizaram nenhuma operação para fechar os garimpos, impedir os garimpeiros de entrar na terra indígena e reprimir as operações de suporte em Boa Vista.

Davi Kopenawa e a Hutukara recentemente divulgaram informações que demonstram que os garimpeiros estão se aproximando de aldeias e invadindo as suas roças. Esta proximidade coloca em significante risco a integridade física e a vida dos Yanomami, que podem adquirir doenças e entrar em atritos violentos com os garimpeiros. 

É necessária ação imediata para prevenir que a invasão atinja uma escala que traga os efeitos deletérios do anos 80 e 90, quando os Yanomami perderam centenas de vidas. Uma tragédia ainda recente em sua memória.

Na ocasião, 40 mil garimpeiros, tres vezes mais o número da população Yanomami, assolaram o seu território, deixando um rastro de morte e destruição.

As graves consequências sociais e ambientais foram bem documentadas. Estima-se que num período de sete anos, entre 1986 e 1993, 15% a 20% da população Yanomami faleceu vítima de malária e outras doenças transmitidas pelos garimpeiros, contra as quais os Yanomami não tem ou tem pouca imunidade. Muitos Yanomami que não faleceram em virtude das doenças ficaram enfraquecidos, impossibilitados de caçar e pescar para as suas famílias, gerando um ciclo de desnutrição e morte. Outros faleceram em conflitos armados, quando se opuseram às atividades garimpeiras. Em 1993, 16 Yanomami, entre eles crianças, foram assassinados cruelmente por um grupo de garimpeiros, cinco deles condenados por genocídio. 

Houveram também casos de prostituição de mulheres Yanomami, com transmissão de doenças sexuais e serias  consequências para as comunidades indígenas.

O uso de máquinas destruiu as barrancas dos rios e afetou profundamente a qualidade das águas, usadas para pesca, banho e alimentação. As águas dos rios foram também contaminadas pelo uso do mercúrio e o barulho  do motor das máquinas assusta e afasta a caça, importante fonte de proteína na dieta do povo Yanomami.

Em lugares como Xideia, Homoxi, Paapiú and Auaris os Yanomami ainda sofrem as sequelas desta invasão com áreas degradas e florestas destruídas.

Os Yanomami, cerca de 32 mil pessoas, são o povo mais numeroso vivendo em relativo isolamento  na América do Sul, nas áreas montanhas da fronteira do Brasil com a Venezuela. O seu território está reconhecido oficialmente nos dois países. No Brasil a terra foi demarcada em 1992. 

Os Yanomami são bastante vulneráveis a presença crescente dos garimpeiros em seu território e junto com a Hutukara, o Instituto Socioambiental (ISA), Rainforest e Survival International tem elaborado e divulgado inúmeros documentos alertando as autoridades Brasileiras, mas nenhuma medida efetiva foi tomada

A falta de ação do Governo Brasileiro viola:

• A Constituição Brasileira em seu artigo 231, paragrafos (1), (2) and (6), que garante o direito dos índios à sua organização social, à terra e ao usufruto exclusivo dos seus recursos naturais.

• A Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho-OIT, da qual o Brasil é signatário e que:

obriga os Estados a garantir os direitos dos índios à terra, artigo 14 (1) e  (2)  proteger e preservar o meio-ambiente dos territórios que habitam, artigo 7 (d)

• A Declaração da ONU sobre Povos Indígenas, aprovada pelo Brasil  em 2007. Artigos (1), (7), (26) and (29.1), que garantem aos povos indígenas o direito à saúde física e mental, a integridade e a viver livre de violência.

A Hutukara assim, solicita a V. Exa. que trate deste assunto e urja  o Governo Brasileiro a remover os garimpeiros, impedir o seu retorno ao território Yanomami e reprima as ações de apoio ao garimpo na cidade e arredores de Boa Vista, responsabilizando os seu autores. Nós tememos que se o Governo Brasileiro não agir a violência e a destruição aumentarão, causando perdas que podem ser evitadas. 

Nós esperamos também que o governo, em conjunto com os Yanomami, elaborem um programa  de longo termo de proteção do território e de nossas vidas. 

Atenciosamente,
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                                      DAVI KOPENAWA YANOMAMI

                                                PRESIDENTE - HAY

